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APRESENTAÇÃO

Tendo em vista a necessidade premente de melhoria da qualidade das rodovias bra-
sileiras e a importância da ampliação da infra-estrutura de transportes, a Petróleo 
Brasileiro S.A. e a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos 
– Abeda vêm investindo no desenvolvimento de novos produtos asfálticos e de mo-
dernas técnicas de pavimentação. Para efetivamente aplicar estes novos materiais e 
a recente tecnologia, é preciso promover a capacitação de recursos humanos. 

Assim, essas empresas, unidas em um empreendimento inovador, conceberam 
uma ação para contribuir na formação de engenheiros civis na área de pavimenta-
ção: o Proasfalto – Programa Asfalto na Universidade. Este projeto arrojado foi criado 
para disponibilizar material didático para aulas de graduação de pavimentação visan-
do oferecer sólidos conceitos teóricos e uma visão prática da tecnologia asfáltica.

Para a elaboração do projeto didático, foram convidados quatro professores de 
renomadas instituições de ensino superior do Brasil. Iniciou-se então o projeto que, 
após excelente trabalho dos professores Liedi Bariani Bernucci, da Universidade de 
São Paulo, Laura Maria Goretti da Motta, da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, Jorge Augusto Pereira Ceratti, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e 
Jorge Barbosa Soares, da Universidade Federal do Ceará, resultou no lançamento 
deste importante documento. 

O livro Pavimentação Asfáltica descreve os materiais usados em pavimentação 
e suas propriedades, além de apresentar as técnicas de execução, de avaliação e 
de restauração de pavimentação. A forma clara e didática como o livro apresenta 
o tema o transforma em uma excelente referência sobre pavimentação e permite 
que ele atenda às necessidades tanto dos iniciantes no assunto quanto dos que já 
atuam na área.

A Universidade Petrobras, co-editora do livro Pavimentação Asfáltica, sente-se 
honrada em participar deste projeto e cumprimenta os autores pela importante ini-
ciativa de estabelecer uma bibliografia de consulta permanente sobre o tema.

Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras
Abeda – Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos
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7

PREFÁCIO

Este livro tem por objetivo principal contribuir para a formação do aluno na área de 
pavimentação asfáltica, dos cursos de Engenharia Civil de universidades e faculda-
des do país. O projeto deste livro integra o Programa Asfalto na Universidade, con-
cebido em conjunto com a Petrobras e a Abeda, nossos parceiros e patrocinadores, 
para apoiar o ensino de graduação, disponibilizando material bibliográfico adicional 
aos estudantes e aos docentes de disciplinas de infra-estrutura de transportes. Os 
autores acreditam que seu conteúdo possa ser também útil a engenheiros e a téc-
nicos da área de pavimentação e, no aspecto de organização do conhecimento, a 
pós-graduandos. 

A elaboração deste livro em muito assemelha-se à construção de uma estrada, 
e os autores o vêem como mais uma via na incessante busca de novos horizontes. 
Estradas preexistentes influenciam o traçado de novas rodovias, assim como a pre-
existência de diversos materiais bibliográficos contribuiu para o projeto deste livro. 
Os autores procuraram ao máximo trafegar por diversas referências, devidamente 
reconhecidas no texto, e estão cientes de que muitos outros caminhos precisam ser 
percorridos para uma viagem mais plena.

Como em qualquer projeto de engenharia, decisões foram tomadas com vistas à 
delimitação do trabalho. Foram enfocados tópicos julgados menos disponíveis na li-
teratura técnica brasileira sobre materiais de pavimentação  – principalmente no que 
se refere aos ligantes asfálticos e aos tipos e propriedades das misturas asfálticas –, 
técnicas executivas e de avaliação de desempenho, bem como as diretrizes para 
a restauração asfáltica de pavimentos. Esses assuntos foram considerados pelos 
autores de grande valia para a construção do conhecimento sobre pavimentação na 
academia. Os autores reconhecem a limitação do escopo deste livro e recomendam 
fortemente que os estudantes busquem bibliografia complementar que enriqueça 
seus conhecimentos, enveredando também pelos caminhos do projeto de dimensio-
namento das estruturas de pavimentos e de restaurações, da mecânica dos pavi-
mentos, da geotecnia, do projeto de tráfego e de drenagem, das técnicas de controle 
tecnológico, da gerência de pavimentos etc. Todas essas áreas do saber afins à pa-
vimentação dão embasamentos aos conceitos necessários para termos pavimentos 
rodoviários, aeroportuários e urbanos mais econômicos, com melhor desempenho e 
mais duráveis para cada situação.

Como toda obra de pavimentação, não faltou neste caso a consultoria e o contro-
le de qualidade, exercidos com competência e elegância pelos colegas aqui reconhe-
cidos por seus valiosos comentários e sugestões: Dra. Leni Figueiredo Mathias Leite 



e Eng. Luis Alberto do Nascimento (Centro de Pesquisa da Petrobras), Eng. Ilonir 
Antonio Tonial (Petrobras Distribuidora), Eng. Armando Morilha Júnior (Abeda), 
Prof. Dr. Glauco Túlio Pessa Fabbri (Escola de Engenharia de São Carlos/Univer-
sidade de São Paulo), Prof. Sérgio Armando de Sá e Benevides (Universidade Fe-
deral do Ceará), Prof. Álvaro Vieira (Instituto Militar de Engenharia) e Eng. Alfredo 
Monteiro de Castro Neto (Desenvolvimento Rodoviário S.A.). 

A experiência de escrever este livro a oito mãos foi deveras enriquecedora, 
construindo-o em camadas, com materiais convencionais e alternativos, cuida-
dosamente analisados, compatibilizando-se sempre as espessuras das camadas 
e a qualidade dos materiais. No livro, competências e disponibilidades de tempo 
foram devidamente dosadas entre os quatro autores. Um elemento presente foi 
o uso de textos anteriormente escritos pelos quatro autores em co-autoria com 
seus respectivos alunos e colegas de trabalho, sendo estes devidamente referen-
ciados.  

Por fim, tal qual uma estrada, por melhor que tenha sido o projeto e a execu-
ção, esta obra está sujeita a falhas, e o olhar atento dos pares ajudará a realizar 
a manutenção no momento apropriado. O avanço do conhecimento na fascinante 
área de pavimentação segue em alta velocidade e, portanto, alguns trechos da 
obra talvez mereçam restauração num futuro não distante. Novos trechos devem 
surgir. Aos autores e aos leitores cabe permanecer viajando nas mais diversas es-
tradas, em busca de paisagens que ampliem o horizonte do conhecimento. Aqui, 
espera-se ter pavimentado mais uma via para servir de suporte a uma melhor 
compreensão da engenharia rodoviária. Que esta via estimule novas vias, da 
mesma forma que uma estrada possibilita a construção de outras tantas.

Os autores

NOTA IMPORTANTE: Os quatro autores participaram na seleção do conteúdo, na 
organização e na redação de todos os onze capítulos, e consideram suas respec-
tivas contribuições ao livro equilibradas. A ordem relativa à co-autoria levou em 
consideração tão somente a coordenação da produção do livro.



8.1  INTRODUÇÃO

O bom desempenho de revestimentos e de tratamentos superficiais asfálticos depende 
da utilização de procedimentos corretos em diversas etapas: projeto estrutural, escolha 
adequada de materiais e formulações de proporções ou misturas que atendam os condi-
cionantes de uso do revestimento, e uso de técnicas adequadas de produção, distribuição 
e execução das camadas asfálticas na pista. Este capítulo trata da produção das misturas 
em usinas e em veículos especiais, do transporte e distribuição na pista das misturas 
asfálticas ou dos materiais para tratamentos, das técnicas de densificação e acabamento, 
assim como de algumas técnicas de controle executivo.

Como toda a indústria, na área de equipamentos de pavimentação o mercado está 
sempre evoluindo e o engenheiro de pavimentação deve estar atento a esse fato. Este 
comentário vale para todos os itens descritos e as figuras que ilustram este capítulo são 
meramente ilustrativas não representando preferência dos autores. Há sempre mais de 
um modelo ou fornecedor mas o escopo do livro não comporta comparações entre eles, 
o que deve ser pesquisado pelo leitor que for montar uma usina ou uma frota de equipa-
mentos de compactação de revestimentos asfálticos. Recomenda-se fortemente a busca 
de informações mais detalhadas sobre cada equipamento.

8.2  USINAS ASFÁLTICAS

A obtenção de uma mistura asfáltica envolve a associação de agregado com ligante as-
fáltico em proporções predeterminadas no projeto de dosagem para produzir uma massa 
homogênea de acordo com especificações e critérios adotados (Capítulo 5). Antes da 
mistura com o ligante asfáltico, o agregado deve ser composto na graduação especificada 
por meio de mistura de diferentes frações granulométricas. Se o ligante a ser misturado 
é um cimento asfáltico de petróleo, o agregado deve ser aquecido previamente para re-
moção de umidade e sua temperatura elevada para que seja possível o seu envolvimento 
pelo ligante asfáltico. Esses procedimentos são realizados em instalações apropriadas 
conhecidas como usinas de asfalto, simplificação da designação, visto que se trata de 
usinas para a produção de misturas asfálticas a quente. Caso o ligante utilizado seja 
emulsão asfáltica, as usinas são para misturas a frio.

8
Técnicas executivas  

de revestimentos asfálticos
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8.2.1  Tipos de usinas de asfalto para misturas a quente
O objetivo básico das usinas de asfalto é proporcionar de forma adequada a mistura de 
frações de agregados, aquecer essa mistura e o ligante asfáltico, e misturar todos esses 
materiais, produzindo misturas asfálticas dentro de características previamente especi-
ficadas.

Uma usina de asfalto é um conjunto de equipamentos mecânicos e eletrônicos inter-
conectados de forma a produzir misturas asfálticas. Variam em capacidade de produ-
ção e princípios de proporcionamento dos componentes, podendo ser estacionárias ou 
móveis.

Existem dois tipos básicos de usina de asfalto que são: a usina de produção por ba-
telada ou gravimétrica, conforme princípio geral exposto na Figura 8.1, que produz quan-
tidades unitárias de misturas asfálticas, e a usina de produção contínua ou drum-mixer, 
conforme a Figura 8.2, cuja produção é contínua, como a própria designação classifica. 
As Figuras 8.3 e 8.4 mostram exemplos dessas usinas. Os dois tipos de usinas têm 
condições de produzir as misturas asfálticas em uso corrente no país. Normalmente, as 
misturas asfálticas, mesmo com características particulares, não exigem sua produção 
em um tipo específico de usina, a menos das misturas recicladas, que precisam de uma 
certa adaptação.

Figura 8.1  Representação esquemática de uma usina asfáltica por batelada 
(Asphalt Institute, 1998)
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Figura 8.3  Exemplo de uma usina asfáltica por batelada ou gravimétrica

Figura 8.4  Exemplo de uma usina asfáltica contínua 
(Foto: Ciber Ltda.)

Figura 8.2  Representação esquemática de uma usina asfáltica contínua (Asphalt Institute, 1998)



376 Pavimentação asfáltica: formação básica para engenheiros

8.2.2  Operações básicas envolvidas na produção  
de misturas asfálticas a quente
As operações envolvidas na produção de misturas asfálticas a quente são as seguintes, 
descritas brevemente adiante:
•	 estocagem e manuseio dos materiais componentes das misturas asfálticas na área da 

usina;
•	 proporcionamento e alimentação do agregado frio no secador;
•	 secagem e aquecimento eficiente do agregado à temperatura apropriada;
•	 controle e coleta de pó no secador;
•	 proporcionamento, alimentação e mistura do ligante asfáltico com o agregado aquecido;
•	 estocagem, distribuição, pesagem e manuseio das misturas asfálticas produzidas.

Estocagem e manuseio dos materiais componentes  
das misturas asfálticas na área da usina
Os agregados devem ser manuseados e estocados de maneira a evitar contaminação 
e minimizar sua degradação e segregação. A área de estocagem deve ser limpa para a 
prevenção da contaminação do agregado. Deve ser também devidamente drenada para 
evitar acúmulo de umidade. Preferencialmente a estocagem de agregados deve ser feita 
em locais cobertos para evitar a ação de precipitação de águas – Figura 8.5.

O ligante asfáltico deve ser estocado em quantidade suficiente para manter a opera-
ção da usina de forma regular. Geralmente dois ou mais tanques são necessários, sendo 
um tanque abastecedor durante a usinagem e os demais de estocagem do ligante asfál-
tico. A Figura 8.6 apresenta um exemplo de tanque horizontal de ligante asfáltico.

Figura 8.5  Exemplo de estoques e silos cobertos 
para proteção dos materiais de uma usina 
gravimétrica

Figura 8.6  Exemplo de tanques horizontais 
para armazenamento com aquecimento de 
ligantes asfálticos de uma usina gravimétrica

Tanque de 
armazenamento 
de ligante

O ligante asfáltico deve ser mantido fluido o suficiente para que possa se movimentar 
através dos dutos e ser utilizado na operação de usinagem. Para isso, os tanques devem 
possuir sistema de aquecimento através de circulação de óleo térmico ou elétrico. Nunca 
deve ser utilizado aquecimento através de chama em contato com o tanque ou seu con-
teúdo. Faz-se necessário uma atenção especial quanto às temperaturas de estocagem e 
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usinagem de ligantes asfálticos, pois quando superaquecidos esses materiais podem sofrer 
degradação térmica que por sua vez pode levar à perda das suas características aglutinan-
tes. Na Tabela 8.1 estão indicadas, como exemplo de ordem de grandeza, faixas de tempe-
raturas de estocagem e usinagem de alguns tipos de ligantes asfálticos e do agregado.

TABELA 8.1  EXEMPLO DE TEMPERATURAS DE ESTOCAGEM E USINAGEM DE ALGUNS 
LIGANTES ASFÁLTICOS E DO AGREGADO (ilustrativas)

Tipo de ligante Temperatura de 
estocagem do ligante,
máxima, ºC

Temperatura de usinagem, oC

Ligante Agregado

CAP – 50/70 160 150 – 155 160 – 165

Asfalto modificado por polímero SBS 
45-70/55

170 160 – 165 170 – 175

Asfalto modificado por polímero SBS 
45-70/60

175 165 – 170 175 – 180

Asfalto modificado por polímero SBS 
45-70/70

180 170 – 175 180 –185 

Asfalto modificado por
15,0% de borracha de pneus

185 170 – 180 180 – 185

Proporcionamento e alimentação do agregado frio no secador
O sistema de silos frios é um dos principais componentes de uma usina asfáltica. Ele 
recebe agregados frios, proporciona as diferentes frações granulométricas e conduz para 
o secador. São compostos por uma série de pelo menos quatro silos, que são carrega-
dos individualmente com frações de agregados provenientes da zona de estocagem, 
conforme mostra a Figura 8.7. Cuidados devem ser tomados a fim de evitar a mistura 
de frações granulométricas dos diferentes silos. Isto inclui o adequado dimensionamento 
da largura desses silos, a instalação de divisores verticais nos limites entre silos e o não 
sobrecarregamento dos mesmos.

Figura 8.7  Exemplo de sistema de silos frios

Portas localizadas no fundo de cada silo controlam as quantidades de cada fração de 
agregado a ser transportada ao secador através de correia transportadora. A Figura 8.8(a) 
mostra o controle no fundo de cada silo e a Figura 8.8(b) a correia transportadora de 
agregados para o secador. 
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Secagem e aquecimento eficiente do agregado à temperatura apropriada
Os agregados devidamente proporcionados provenientes dos silos frios são conduzidos ao 
tambor secador onde são secos e aquecidos à temperatura adequada. 

O secador é um cilindro rotatório com diâmetro entre 1,5m e 3,0m e comprimento 
entre 6,0m e 12,0m, dependendo da capacidade da usina. A Figura 8.9(a) mostra um 
exemplo de secador. O sistema possui um queimador de óleo ou gás numa extremidade 
e um ventilador de exaustão na outra – Figura 8.9(b).

(b) Correia transportadora de agregados 
para o secador
(Foto: Ferreira, 2005)

Figura 8.8  Exemplo de controle de alimentação de agregados de um silo frio e correia 
transportadora de agregados para o secador

(a) Controle no fundo dos silos frios

(a) Sistema de aquecimento do secador
(Foto: Abdou, 2005)

(b) Secador de agregados com ventilador de exaustão

Figura 8.9  Exemplo de secador e sistema de aquecimento para secagem dos agregados
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Há dois tipos básicos de secadores, diferenciados pela relação entre o fluxo de agre-
gados e o fluxo de ar no seu interior.

Nos secadores de fluxo paralelo o agregado e o ar fluem na mesma direção, conforme 
a Figura 8.10. Nesses secadores o agregado frio é introduzido no secador na mesma 
extremidade onde existe o queimador e movimenta-se na direção da outra extremidade.

Nos secadores de contrafluxo o agregado e o fluxo de ar aquecido movimentam-se 
em direções opostas, conforme o esquema mostrado na Figura 8.11. As usinas as-
fálticas mais modernas são em sua grande maioria equipadas com secadores do tipo 
contrafluxo.

Figura 8.10  Secador de fluxo paralelo (Asphalt Institute, 1998)

Figura 8.11  Secador de contrafluxo (Asphalt Institute, 1998)

Agregados

Agregados
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Controle e coleta de pó no secador
O ar que flui através do secador carrega com ele gases de exaustão e pequena quanti-
dade de partículas de pó do agregado. Essas partículas devem ser recolhidas antes que 
sejam descarregadas na atmosfera, por meio de um sistema de controle de emissões. 
Esse sistema é composto, na maioria das usinas de asfalto, por coletores de pó, primá-
rios e secundários. Eles são instalados no final do secador e filtram o ar que entra no 
queimador e o que sai no sistema de exaustão, conforme o esquema da Figura 8.12 e 
a foto de um exemplo do sistema na Figura 8.13 (existem outros fabricantes de usinas 
no país).

O coletor primário tem como função recolher as partículas maiores de pó contidas 
nos gases de exaustão. Os coletores primários mais usuais são a caixa de queda e o tipo 
ciclone. O coletor secundário filtra e recolhe as partículas de pó mais finas. Os coletores 
secundários mais usuais são o filtro de mangas e o de coleta úmida. O pó recuperado 
neste último não pode ser reincorporado à mistura asfáltica em produção.

Figura 8.13  Exemplo de sistema de coletores de pó 
(Foto: Ciber Ltda)

Figura 8.12  Esquema de coletores primário e secundário (Asphalt Institute, 1998)
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Proporcionamento, alimentação e mistura do ligante asfáltico  
com o agregado aquecido
O processo de mistura do ligante asfáltico com o agregado varia de acordo com o tipo de 
usina de asfalto utilizado.

Na usina de produção por batelada ou gravimétrica, o agregado seco e aquecido 
proveniente do secador é transportado através de um elevador e passa por uma série de 
peneiras que o separa em várias frações granulométricas e que são depositadas nos silos 
quentes, conforme mostra o esquema da Figura 8.14. A Figura 8.15 mostra um exemplo 
de um elevador e os silos quentes.

Frações de agregados predeterminadas são pesadas e estocadas juntas em um depó-
sito de pesagem. Deste depósito elas são transferidas a um misturador logo abaixo, onde 
são misturadas com o ligante asfáltico em proporção predeterminada. A Figura 8.16 
ilustra o processo de mistura.

Figura 8.14  Esquema de unidade de peneiramento de usina asfáltica por batelada 
(Asphalt Institute, 1998)
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Na usina de produção contínua, a mistura do ligante asfáltico com agregado é rea
lizada no próprio tambor secador, após a secagem e aquecimento do agregado, num 
processo contínuo. O agregado entra na zona primária do tambor e é seco e aquecido 
pelo calor produzido pelo queimador. Movimenta-se então para a zona secundária onde o 

Figura 8.15  Exemplo de um elevador de agregados aquecidos e silos quentes 
(Foto: Abdou)

Figura 8.16  Esquema de produção de uma batelada de mistura asfáltica  
(Asphalt Institute, 1998)
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ligante asfáltico é introduzido e vigorosamente misturado. Durante esse processo o con-
trole efetivo da temperatura dos componentes da mistura asfáltica é fundamental para o 
seu desempenho futuro.

Dois são os tipos principais de tambores secadores e misturadores. No de fluxo 
paralelo, o agregado entra no tambor na extremidade do queimador e flui na mesma 
direção dos gases aquecidos. O ligante asfáltico é introduzido no último terço do tambor, 
juntamente com algum pó necessário à mistura asfáltica, conforme a Figura 8.17. No 
de contrafluxo o agregado entra na extremidade oposta ao queimador e flui na direção 
oposta aos gases aquecidos. O queimador é posicionado de modo que a injeção de 
ligante e a mistura deste com o agregado ocorram fora de sua zona de influência, con-
forme a Figura 8.18.

Figura 8.18  Esquema de tambor secador-misturador de contrafluxo de usina contínua 
(Asphalt Institute, 1998)

Figura 8.17  Esquema de tambor secador-misturador de fluxo paralelo em usina contínua 
(Asphalt Institute, 1998)
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Esses tambores secadores das Figuras 8.17 e 8.18 admitem a introdução de material 
fresado para a sua reciclagem, devidamente afastado da chama para evitar danos.

Existem variantes dos dois tipos principais de tambores secadores e misturadores, 
como o de cilindro duplo onde o agregado é seco e aquecido em um tambor de contra-
fluxo e a mistura com o ligante asfáltico ocorre em um tambor de maior diâmetro que 
cobre dois terços do tambor interno. Há o sistema com tambor triplo de contrafluxo onde 
as fases de secagem, aquecimento e mistura são realizadas em três zonas distintas. E 
ainda o de tambor duplo, onde é utilizado um tambor de contrafluxo para secagem e 
aquecimento do agregado e um misturador rotatório no qual o ligante asfáltico e os finos 
são introduzidos e misturados.

Estocagem, distribuição, pesagem e manuseio das misturas asfálticas produzidas
A maioria das usinas asfálticas contínuas é equipada com silos de estocagem ou com 
depósitos de controle de produção das misturas asfálticas. Nesses, a prevenção de se-
gregação da mistura asfáltica deve ser constante. Um sistema de pesagem deve ser 
conectado aos silos para controle de quantidade de mistura asfáltica a ser carregada em 
cada caminhão transportador.

8.2.3  Usinas para misturas a frio
As misturas dos agregados com emulsões asfálticas são realizadas em usinas que podem 
ser estacionárias ou móveis, com capacidade de produção de 30tf/h a 600tf/h. Essas 
usinas são mais simples por não terem necessidade de aquecimento nem do agregado, 
nem do ligante. 

Geralmente as usinas estacionárias utilizadas são aquelas empregadas também para 
produzir misturas de solos, britas, solo-cimento etc. As de maior capacidade de produção 
possuem silos individuais para os agregados com comportas reguláveis, que descarre-
gam os agregados em uma correia transportadora que os conduz ao misturador, onde é 
injetada a emulsão asfáltica na dosagem previamente estabelecida. A Figura 8.19 apre-
senta um exemplo de uma usina estacionária.

As usinas do tipo móvel são montadas sobre um chassi único e devido à sua fun-
cionalidade podem ser colocadas em operação em poucas horas. Um exemplo de uma 
usina desse tipo está na Figura 8.20. Há vários fabricantes de usinas de misturas a frio 
no país.

8.3  TRANSPORTE E LANÇAMENTO DE MISTURAS ASFÁLTICAS 

As misturas asfálticas são levadas ao local de execução do pavimento por meio de cami-
nhões transportadores geralmente com báscula traseira. O número de caminhões neces-
sário é determinado por alguns fatores tais como: a velocidade de produção da mistura 
asfáltica na usina; a distância de transporte; o tipo de tráfego no percurso e o tempo 
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estimado para descarregamento. O número de caminhões necessários para manter cons-
tante o lançamento da mistura asfáltica na pista pode ser estimado considerando-se o 
tempo de ida e volta dividido pelo tempo de carregamento de cada caminhão mais um.

As principais razões que podem justificar a rejeição de cargas de mistura asfáltica 
transportadas para a obra, são:
•	 temperatura excessiva – o aquecimento em excesso da mistura é normalmente indi-

cado por emanação de fumaça de coloração azul. A temperatura deve ser verificada 
imediatamente e se ultrapassar os limites especificados a carga deve ser rejeitada;

•	 temperatura baixa – a mistura asfáltica apresenta aspecto endurecido ou recobri-
mento irregular das partículas maiores do agregado. A temperatura deve ser verifi-
cada imediatamente e se for menor que os limites especificados a carga deve ser 
rejeitada;

Figura 8.19  Exemplo de usina estacionária para produção de misturas a frio 
(Fonte: Consmaq S.A.)

Figura 8.20  Exemplo de usina de pré-misturado a frio móvel 
(www.ciber.com.br)
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•	 excesso de ligante asfáltico – a mistura asfáltica apresenta aparência de montes com 
picos abatidos na caçamba do caminhão e aspecto brilhante;

•	 falta de ligante asfáltico – a mistura asfáltica apresenta aspecto opaco, sem qualquer 
brilho e granular;

•	 mistura não-homogênea – são observados pontos onde o agregado encontra-se parcial-
mente recoberto e de aspecto opaco e pontos onde a mistura apresenta-se brilhante;

•	 excesso de agregado graúdo em relação ao projeto de dosagem – misturas asfálticas 
com excesso de agregado graúdo apresentam baixa trabalhabilidade e aparência gra-
nular após compactação;

•	 excesso de agregado miúdo – misturas asfálticas com excesso de agregado miúdo 
apresentam textura diferente daquelas com agregados apropriadamente graduados 
após compactação e aspecto de falta de ligante asfáltico;

•	 excesso de umidade – a liberação de vapor d’água durante o processo de descarre-
gamento do caminhão transportador é indicativa de presença de umidade na mistura 
asfáltica. Essa apresenta aspecto brilhante e pode-se observar a formação de bolhas. 
A umidade em excesso faz com que a mistura asfáltica apresente comportamento 
como se tivesse ligante asfáltico em excesso;

•	 segregação – a segregação dos agregados da mistura asfáltica pode ocorrer em algum 
ponto antes da mistura ser lançada no local de execução da camada ou durante o 
processo de lançamento devido ao manuseio de maneira indevida. Sua causa deve ser 
corrigida na origem. A segregação pode ser potencializada pela graduação escolhida 
na dosagem (excesso de agregados graúdos) ou pela diferença de temperatura nos 
diversos componentes da massa asfáltica;

•	 contaminação – contato com substâncias indesejáveis normalmente devido à má lim-
peza das caçambas dos caminhões transportadores. Se verificada em pequena escala 
pode ser removida, caso contrário a carga deve ser rejeitada.

O lançamento de uma mistura asfáltica e o início de um serviço de compactação de 
uma camada de revestimento asfáltico devem ser precedidos por um planejamento onde 
são considerados detalhes importantes no processo, como por exemplo:
•	 continuidade e seqüência de operações;
•	 número de vibroacabadoras necessárias para a execução do serviço;
•	 número e tipos de rolos compactadores necessários;
•	 número de caminhões transportadores necessários;
•	 a cadeia de comando para dar e receber instruções;
•	 razões para possível rejeição de mistura asfáltica;
•	 condições climáticas e de temperatura;
•	 controle de tráfego.

Além da consideração desses detalhes, devem ser realizadas todas as preparações 
e inspeções necessárias para garantir seu sucesso. Normalmente os seguintes itens são 
verificados:
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•	 superfície da base ou revestimento existente apropriadamente preparada (imprimação 
ou pintura de ligação executadas);

•	 plano de execução do serviço;
•	 sincronia apropriada de produção da mistura asfáltica, lançamento e compactação;
•	 equipamentos em boas condições e calibrados;
•	 meios para pesagem da mistura asfáltica;
•	 planejamento de amostragem e ensaios de controle.

A mistura asfáltica deve ser lançada em camada uniforme de espessura e seção trans-
versal definidas, pronta para a compactação. O lançamento é realizado por vibroacaba-
doras que sejam capazes de executar camadas de menos de 25mm até aproximadamen-
te 300mm de espessura, em larguras ajustáveis de acordo com o serviço. As velocidades 
de deslocamento são reguláveis e podem atingir até 20m/min.

As vibroacabadoras são compostas por duas unidades: a tratora e a de nivelamento. 
A unidade tratora compreende o motor, as transmissões e os controles, o silo de car-

ga com laterais basculantes, as barras alimentadoras, as roscas distribuidoras e o posto 
de condução. A unidade tratora é apoiada sobre um par de esteiras ou sobre pneus. 
Esta unidade tem como funções o deslocamento da vibroacabadora e o recebimento, 
condução e lançamento uniforme da carga de mistura asfáltica à frente da unidade de 
nivelamento.

A unidade de nivelamento é formada por uma mesa flutuante e vibratória ligada à uni-
dade tratora por braços de nivelamento fixados através de articulações próximas à parte 
central do equipamento. Suas funções são nivelar e pré-compactar a mistura asfáltica 
sobre a superfície em que foi lançada, de acordo com especificações de geometria pre-
viamente definidas. As Figuras 8.21 e 8.22 apresentam tipos de vibroacabadoras e seus 
componentes e a Figura 8.23 mostra um exemplo de vibroacabadora.

Figura 8.21  Esquema de componentes de uma vibroacabadora de pneus (Asphalt Institute, 1998)
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Figura 8.23  Exemplo de um tipo de vibroacabadora 
(Foto: Ciber Ltda.)

Figura 8.22  Esquema do fluxo de mistura asfáltica em uma vibroacabadora de esteiras 
(Asphalt Institute, 1998)
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8.4  COMPACTAÇÃO

A compactação de uma camada asfáltica de revestimento aumenta a estabilidade da 
mistura asfáltica, reduz seu índice de vazios, proporciona uma superfície suave e de-
sempenada e aumenta sua vida útil. No país, a espessura máxima de mistura asfáltica 
compactada em uma única vez é de 100mm e está relacionada com a eficiência dos 
equipamentos de compactação disponíveis. Usualmente essas espessuras em uma única 
camada de compactação não ultrapassam 75 a 80mm.

Para que a compactação possa ser executada de maneira eficiente, duas condições 
fundamentais devem estar presentes: existência de confinamento ao compactar e tempe-
ratura adequada da mistura asfáltica. 

O confinamento é adequado quando a mistura asfáltica a ser compactada é contida 
em todas as direções de modo que ela possa ser comprimida, estruturando os agregados 
e reduzindo o volume de vazios. Exemplo de excelentes condições de confinamento ocor-
re em laboratório quando uma mistura asfáltica é compactada no interior de um molde. 
O molde e o compactador confinam a mistura em todas as direções, e esta é compactada 
devido a não ser possível escapar da ação do esforço de compactação. No campo, a 
obtenção do confinamento adequado não é tão simples. Quando uma camada asfáltica 
é compactada, o confinamento a partir de baixo é obtido pela presença da camada sub-
jacente, que deve ser estável. O confinamento na superfície é obtido pelo contato dos 
equipamentos de compactação durante sua execução. O confinamento lateral é interno, 
proveniente da mistura asfáltica circundante sendo compactada, que deve para isto ser 
resistente à fluência e ao escorregamento.

Misturas asfálticas com temperatura elevada tendem a fluir e deformar-se devido a 
maior lubrificação e menor ligação exercida pelo ligante asfáltico aquecido em excesso. 
Contrariamente, se a temperatura for muito baixa o ligante asfáltico torna-se plástico e 
pegajoso, dificultando a compressão da mistura e a obtenção de um estado mais denso. 
Cada mistura asfáltica tem uma faixa de temperatura de compactação própria, relacio-
nada ao tipo de ligante asfáltico utilizado, conforme descrito no Capítulo 5. Geralmente é 
obtida maior eficiência na compactação quando se trabalha com temperaturas próximas 
do limite superior desta faixa.

A verificação se a compactação foi executada de forma apropriada é feita utilizando-
se dois ensaios que determinam o grau de compactação (razão entre a massa específica 
aparente da mistura compactada e a massa específica aparente de projeto) e verificam a 
homogeneidade e a suavidade da superfície da camada compactada. A massa específica 
pode ser determinada de duas maneiras: pela remoção de corpos-de-prova da camada 
compactada e respectivas análises em laboratório, ou pela utilização de densímetros 
com fontes radioativas ou eletromagnéticas, conforme exemplos da Figura 8.24, que são 
posicionados sobre a superfície da camada, fornecendo em poucos segundos e automa-
ticamente a densidade, que corresponde numericamente à massa específica da mistura 
asfáltica no local de posicionamento do equipamento. A suavidade (regularidade) e a 
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homogeneidade da superfície são verificadas por meio de réguas ou equipamentos do 
tipo perfilômetros (Capítulo 9).

O processo de execução de uma camada asfáltica geralmente é compreendido por 
duas fases: a rolagem de compactação e a rolagem de acabamento. É na fase de rola-
gem de compactação que se alcança a densidade, a impermeabilidade e grande parte 
da suavidade superficial. Na rolagem de acabamento são corrigidas marcas deixadas na 
superfície da camada pela fase de rolagem anterior.

8.4.1 Tipos de rolos compactadores

Rolos compactadores estáticos
A compactação obtida por meio dos rolos estáticos é devida ao seu peso próprio. Em 
alguns rolos compactadores este peso pode ser aumentado pela utilização de lastros, 
que consiste em pesos adicionais inseridos dentro dos tambores. Três são os tipos de 
rolos compactadores estáticos: de pneus, em tandem liso e de três rodas liso. Com o rolo 
de pneus obtém-se um ajuste adicional pela possibilidade de variação da pressão dos 
pneus. Na Figura 8.25 são mostrados exemplos de rolo de pneus e rolo tandem liso. Há 
vários fabricantes e importadores no país.

(a) Densímetro com fonte radioativa (b) Densímetro eletromagnético

Figura 8.24  Exemplos de densímetros para determinação da massa específica in situ

Figura 8.25  Exemplos de rolo de pneus e rolo tandem liso
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Rolos compactadores vibratórios
Os rolos vibratórios são compostos por um ou dois tambores de aço com pesos gira-
tórios. Estes pesos são os responsáveis pela vibração dos tambores e criam forças di-
nâmicas que, somadas ao seu peso próprio, aumentam o esforço de compactação. Na 
Figura 8.26 é mostrado um rolo vibratório; ressalta-se que existem outros fabricantes ou 
importadores no país. 

Figura 8.27  Exemplo de padrão de rolagem de uma camada de mistura asfáltica

Figura 8.26  Exemplo de rolo vibratório

8.4.2  Técnicas de rolagem
A compactação eficiente é obtida a partir de uma correta escolha do padrão de rolagem 
a ser utilizado, conforme esquematizado na Figura 8.27. A figura apresenta a seqüência 
de rolagem (1 a 6) a partir de uma borda externa. Com isso é alcançada a uniformidade 
e a eficiência necessárias para se obter a densidade e a suavidade superficial de acordo 
com as especificações e com volume de produção adequado. 

A escolha do padrão de rolagem adequado deve ser realizada através da execução de 
uma pista-teste com monitoramento de densidade por meio de densímetros. Nesta pista-
teste devem ser definidos quatro parâmetros:
•	 número de passagens necessárias para uma cobertura da largura da faixa ou pista em 

execução;
•	 número de repetições necessárias para alcançar o grau de compactação de projeto;
•	 velocidade de rolagem;
•	 faixa de temperatura correta de aplicação e rolagem.
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Para determinar quantas passagens são necessárias para cobrir a largura da pista 
uma vez, deve-se comparar a largura do rolo de compactação a ser utilizado com a lar-
gura da pista, permitindo-se uma sobreposição mínima de 150mm, conforme a Figura 
8.28, até metade da largura do rolo compactador.

Se existir mudança de inclinação transversal da pista no eixo longitudinal, o padrão 
mostrado na Figura 8.27 deverá ser modificado de forma a se ter o mesmo número de 
passagens em cada tramo inclinado, conforme a Figura 8.29.

Se a camada a ser compactada é espessa e não há confinamento lateral, para evitar 
o escorregamento lateral da mistura asfáltica no limite da camada, deve-se ajustar as 
passagens de maneira que a primeira seja realizada próxima dessa extremidade, mas a 
aproximadamente 300mm para conferir confinamento, conforme mostra a Figura 8.30.

Para obter-se uma compactação eficiente é necessário que a largura da pista seja 
coberta pelos rolos compactadores tantas vezes quantas forem necessárias para que o 
grau de compactação desejado seja atingido, sem que a temperatura da mistura asfáltica 
alcance valores abaixo do mínimo correspondente à faixa de trabalho. Para isto é neces-
sário que os rolos compactadores trabalhem o mais próximo possível da vibroacabadora. 
São vários os fatores que influem na temperatura da mistura e determinam o tempo 
necessário de rolagem, conforme a Tabela 8.2.

Figura 8.28  Definição do padrão de rolagem Figura 8.29  Esquema de padrão de rolagem em 
pista com mudança de inclinação transversal no 
eixo longitudinal

Figura 8.30  Esquema de padrão de rolagem em pistas com extremidade desconfinada
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TABELA 8.2  FATORES QUE AFETAM O TEMPO DE ROLAGEM

Principais fatores que afetam o tempo de rolagem Permite mais tempo Permite menos tempo

Espessura da camada em execução Espessa Delgada

Temperatura da mistura em compactação Alta Baixa

Temperatura da superfície da camada subjacente Alta Baixa

A rolagem de compactação pode ser iniciada com rolos compactadores vibratórios ou 
rolos tandem lisos estáticos e em seguida são utilizados os rolos de pneus. Em algumas 
obras, inicia-se diretamente com os rolos de pneus. O número de rolos a serem utilizados 
deve ser o necessário para a obtenção do grau de compactação desejado, com a mistura 
asfáltica mantendo sua temperatura dentro da faixa de trabalho. A rolagem de acabamen-
to é executada com rolos tandem lisos estáticos.

Na execução de camadas com misturas asfálticas com agregados de granulometria 
descontínua, a rolagem é realizada somente com o rolo tandem liso estático, pois é fun-
damental evitar a segregação durante o processo e também manter a estrutura pétrea 
desejada na camada compactada.

8.5  EXECUÇÃO DE TRATAMENTOS SUPERFICIAIS POR PENETRAÇÃO

A execução de tratamentos superficiais por penetração é realizada por meio da combinação 
de um caminhão espargidor, responsável pela distribuição do ligante asfáltico, com um dis-
tribuidor de agregados, conforme mostrado na Figura 8.31. O caminhão espargidor aplica 
o ligante asfáltico por meio de bicos espargidores instalados em uma barra transversal, que 
pode ser vista na Figura 8.31(a). É necessária a limpeza e a regulagem dos bicos antes do 
início de cada operação do caminhão espargidor, pois a uniformidade e a regularidade da 
aplicação do ligante são fundamentais no desempenho do revestimento executado.

Atualmente o equipamento mais indicado para esse tipo de serviço é o que está mos-
trado na Figura 8.32, que aplica o ligante asfáltico e o agregado, em seqüência, de forma 
homogênea e controlada, obtendo-se uma adequada uniformidade da camada executa-
da. Para isso é necessário que o equipamento esteja devidamente ajustado para aplicar o 
ligante asfáltico e o agregado nas proporções definidas previamente e também calibrado 
adequadamente e com capacidade de operação uniforme de todos seus sistemas.

Normalmente os tratamentos superficiais por penetração são executados na forma 
invertida (Capítulo 4), conforme mostrado nas Figuras 8.33 e 8.34. Inicialmente deve ser 
feita uma varredura da pista (imprimada, no caso de aplicação sobre a base) para elimi-
nar todas as partículas de pó. Em seguida é aplicado o ligante asfáltico e, imediatamente 
após, o agregado, ambos na quantidade indicada no projeto (Capítulo 5). A temperatura 
para aplicação do ligante é determinada em função da relação viscosidade-temperatura:
•	 para cimento asfáltico – 20 a 60SSF (segundos Saybolt-Furol);
•	 emulsão asfáltica – 20 a 100SSF, no caso de RR-1C e 100 a 250SSF, em se tratando da RR-2C.
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Geralmente os serviços de tratamento são realizados com emulsão do tipo RR-2C que 
pode ser modificada ou não por polímeros SBR ou SBS (Capítulo 2).

A compressão do agregado é realizada imediatamente após o seu lançamento na 
pista. Ela deve começar pelas bordas e progredir para o eixo, nos trechos em tangente 
e, nas curvas, deverá progredir sempre da borda mais baixa para a borda mais alta, 
sendo cada passagem do rolo recoberta na vez subseqüente em, pelo menos, metade 
da largura deste.

O número de passadas depende das características do rolo compressor, do subs-
trato, do agregado e do ligante. É necessária uma avaliação subjetiva, por inspeção 
visual, do resultado da compressão de um trecho-teste para a determinação de qual 
o procedimento mais adequado de execução e o número ótimo de passadas do rolo. 
Como a compressão num tratamento superficial por penetração não é tão crítica como 
a compactação nas misturas asfálticas a quente, pode-se considerar que o número de 
passadas necessário deve ser tal que não se perceba mais o rearranjo significativo das 

Figura 8.31  Exemplo das etapas de construção de um tratamento superficial
(Fotos: Franklin Chaves)

(a) Aplicação do ligante (b) Espalhamento do agregado

(c) Finalização: espalhamento do agregado

(d) Compressão

Sentido da aplicação

Sentido da distribuição
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Figura 8.32  Exemplos de equipamento multidistribuidor para execução de tratamentos superficiais 
por penetração invertida 
(Fotos: Romanelli S.A.)

(a) Equipamento multidistribuidor

(b) Equipamento multidistribuidor em operação

(c) Detalhes dos sistemas de aplicação de ligante 
asfáltico e de agregado

(d) Sistemas de aplicação em operação

partículas nem o sulcamento ou outra marcação pelo rolo compressor. Em agregados 
com baixa resistência à abrasão, faz-se necessária a limitação da compressão para 
evitar a quebra das partículas. O tipo de rolo a ser utilizado bem como a ordem de 
rolagem são geralmente recomendados na especificação de serviço do órgão responsá-
vel, podendo ser utilizados rolo tandem liso estático, rolo de pneu e/ou rolo conjugado. 
Após a compressão da camada, obtida a fixação ideal do agregado, faz-se uma varre-
dura do material solto.

No caso de um tratamento superficial duplo executa-se a segunda camada de ma-
neira idêntica à primeira. Em se tratando de um tratamento superficial triplo, o mesmo 
procedimento é repetido mais uma vez para a execução da terceira camada.

Pode-se aplicar uma capa selante sobre os tratamentos superficiais, sendo o ligante 
dessa capa quase sempre uma emulsão asfáltica, freqüentemente diluída com água. Em 
seguida à aplicação da emulsão, ela é coberta por agregado miúdo (areia ou pó-de-pe-
dra) e realizada a compressão. Antes de aplicar o ligante, é aconselhável a passagem de 
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Figura 8.33  Seqüência esquemática de construção de um tratamento superficial 
(Fonte: BR Distribuidora)

Figura 8.34  Exemplo de aplicação de tratamento superficial por penetração invertida 
(Fotos: Betunel Koch S.A.)

(a) Demarcação do início de aplicação 
de ligante asfáltico

(b) Caminhão espargidor

(c) Distribuição de camada de agregado (d) Detalhe da distribuição de agregado

Fase 1: limpeza 
da base

Fase 2:  
aplicação do ligante – 
caminhão espargidor

Varredura 
mecânica

Fase 3:  
aplicação do agregado –  
caminhão espalhador

Fase 4: 
compactação; 
rolo pneumático 
autopropulsor

Caminhão-tanque com 
estoque de ligante para 
abastecer o caminhão 
espargidor e dar 
continuidade à fase 2
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vassoura de arrasto (sem contrapeso) sobre a última camada de agregado do tratamento, 
para melhor penetração da emulsão.

A liberação ao tráfego, no caso de se usar como ligante o cimento asfáltico, é permi-
tida após o término da compactação. Quando se usa emulsão asfáltica como ligante, é 
aconselhável que a pista fique fechada até a ruptura e cura total desta, o que se dá em 
algumas horas. 

8.6  EXECUÇÃO DE LAMAS E MICRORREVESTIMENTOS ASFÁLTICOS

As lamas asfálticas são misturas de agregado miúdo, fíler (cal hidratada ou cimento Por-
tland), água, aditivo (em casos específicos) e emulsão asfáltica. São aplicadas por usinas 
móveis como a da Figura 8.35, que possui depósitos para os constituintes, misturador 
e mesa ou caixa distribuidora. A Figura 8.36 apresenta dois exemplos de aplicação de 
lama asfáltica.

Assim como as lamas asfálticas, os microrrevestimentos a frio são misturas de agre-
gado miúdo, fíler (cal hidratada ou cimento Portland), água, aditivo e emulsão asfáltica. A 
principal diferença entre ambos é o tipo de emulsão asfáltica utilizada: enquanto na lama 
asfáltica é utilizada uma emulsão de ruptura lenta convencional, no microrrevestimento a 
frio a emulsão deve ser de ruptura controlada modificada por polímero. 

As usinas móveis para produção e aplicação de lama asfáltica geralmente não pos-
suem depósito para armazenamento de aditivo controlador de ruptura. A mistura produ-
zida com emulsão de ruptura lenta convencional não apresenta, necessariamente, um 
tempo preestabelecido para a ruptura da emulsão e cura da mistura, evaporação de toda 
a água e liberação ao tráfego, tempo este que pode ser de 4 a 6 horas. 

No microrrevestimento a frio com emulsão de ruptura controlada, é necessária a 
utilização de aditivos retardadores que tem o propósito de evitar a ruptura prematura da 

Figura 8.35  Exemplo de equipamento para produção e aplicação de lama asfáltica
(Foto: Romanelli S.A.)
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emulsão na caixa distribuidora ou aditivos aceleradores que são responsáveis em auxiliar 
na cura da mistura após a aplicação na pista. A usina móvel de microrrevestimento a frio 
difere da usina móvel de lama asfáltica pela presença de um depósito desses aditivos e 
de uma caixa distribuidora, dotada de uma rosca sem-fim com a função de levar a mis-
tura de forma mais rápida aos pontos laterais da caixa – Figura 8.37.

Deve ser realizada uma regulagem prévia das taxas de cada componente da mistura 
de modo a assegurar o perfeito controle da dosagem dos materiais conforme projeto de 
laboratório (Capítulo 5). A mistura ocorre na seguinte seqüência:
a)	 O agregado cai do silo numa esteira que o leva até a parte de trás da usina móvel 

numa velocidade previamente estabelecida.
b)	 O fíler é dosado, numa taxa que geralmente varia de 0,5 a 1,5% sobre o total de 

agregado, logo antes do agregado cair no misturador (pug-mill), onde é adicionada a 
água já misturada com o aditivo (se necessário). A quantidade de água ideal é aquela 
na qual é obtida uma consistência uniforme da mistura de modo a facilitar a sua dis-
tribuição pela caixa. A quantidade de aditivo pode variar atingindo até 1,0%, depen-
dendo das características da emulsão, agregado, temperatura de pista e condições 
climáticas.

c)	 Logo em seguida, após a total mistura dos componentes anteriores, é adicionada a 
emulsão convencional (no caso da lama asfáltica) ou modificada por polímeros (no 
caso do microrrevestimento a frio).

d)	 A mistura pronta cai numa caixa de distribuição que tem o objetivo de realizar, de for-
ma contínua e homogênea, o espalhamento da mistura asfáltica sobre toda superfície 
a ser revestida. A largura da caixa de distribuição é regulável e varia de acordo com a 
largura da faixa de rolamento, algumas podendo chegar a até 4,0m.

Um tempo de mistura adequado deve ser aquele que permita que a mistura asfál-
tica seja conduzida do meio até os extremos da caixa distribuidora (trave) sem que ela 
rompa.

Figura 8.36  Exemplos de aplicação de lama asfáltica
(Foto: Betunel Koch S.A.) 
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Após a distribuição da massa na pista o serviço está concluído, sendo necessário es-
perar a cura da mistura para que se possa liberar o tráfego. Esse período é denominado 
de tempo de cura ou liberação, podendo variar em geral de 1 a 3 horas.

O processo de cura se dá pela ação do calor e por reações físico-químicas que acon-
tecem entre os emulsificantes e o agregado. Estes dois processos estimulam a liberação 
e evaporação da água do sistema, evento facilmente visualizado pela mudança na colora-
ção da mistura aplicada, que passa de marrom (cor inicial) ao preto (cor final). 

A espessura desses tipos de serviços varia entre 4 a 15mm, sendo que para espessu-
ras superiores a 8mm recomenda-se sua aplicação em duas camadas.

Recomenda-se executar pintura de ligação somente sobre pavimentos bastante enve-
lhecidos ou em concreto de cimento Portland. Essa pintura deve ser feita com emulsão 
de ruptura rápida diluída em água, na proporção de 1:3 em volume, respectivamente, e 
aplicada na taxa de 0,5 litros/m2.

Geralmente a lama asfáltica ou o microrrevestimento a frio não são compactados. 
Caso isso seja necessário em áreas como estacionamentos, aeroportos e rodovias de alto 
volume de tráfego, recomenda-se o emprego de rolo pneumático de 10tf, com pressão de 
50lb/in2, equipado com sistema de aspersão de água e de limpeza dos pneus. 

Os microrrevestimentos também podem ser a quente, consistindo de misturas de 
cimento asfáltico de petróleo e agregados, produzidas em usinas de asfalto e aplicadas 
utilizando-se vibroacabadora, exatamente como uma mistura a quente convencional dis-
cutida anteriormente, sendo utilizadas espessuras delgadas (10 a 25mm) e, por isso, 
recebendo esta denominação particular de microrrevestimento a quente. 

É possível combinar técnicas consagradas, como o tratamento superficial, seguido 
de aplicação de microrrevestimento, gerando o que se denomina de cape seal, aplicada 
como uma solução técnica de recuperação estrutural (Capítulo 11). Em geral consiste 
de um tratamento superficial simples composto de pedrisco com diâmetro máximo de 
12,5mm ou ½ polegada e emulsão asfáltica modificada por polímero do tipo RR-2C, 
sobre o qual se executa um microrrevestimento a frio ou lama asfáltica. 

Figura 8.37  Exemplos de equipamento e execução de microrrevestimento a frio

Foto: Romanelli S.A. Foto: BR Distribuidora
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Na recuperação de revestimentos asfálticos com o cape seal, o tratamento superfi-
cial simples é responsável pela inibição da reflexão de pequenas trincas no pavimento 
existente, além de conferir características de flexibilidade e suporte ao sistema. O mi-
crorrevestimento a frio diminui o tempo para liberação ao tráfego (1,5 a 2 horas) e tem a 
função de reduzir a rugosidade excessiva do tratamento, promovendo uma característica 
ideal de macrotextura da superfície que garanta a segurança sem comprometer o confor-
to do usuário. Na Figura 8.38 estão apresentadas as etapas de execução de um serviço 
típico de cape seal. 

Figura 8.38  Etapas da execução de cape seal 
(Fotos: Greca Asfaltos S.A.)

(a) Aplicação do tratamento superficial simples

(b) Aplicação do microrrevestimento a frio

(c) Cape seal executado
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8.7  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme foi mencionado na introdução do presente capítulo, o bom desempenho de 
revestimentos e de tratamentos superficiais asfálticos depende, entre outros aspectos, do 
uso de técnicas adequadas de produção, distribuição, execução e controle de execução 
das camadas asfálticas na pista.

Há vários anos vêm sendo produzidos e utilizados equipamentos com recursos que 
possibilitam o aprimoramento das técnicas envolvidas na execução. São usinas asfálti-
cas com controles automatizados de fluxo de materiais, de pesagem e de temperaturas, 
vibroacabadoras capazes de conferir um lançamento de misturas asfálticas mais regular 
e uniforme e pré-adensadas, unidades capazes de executar tratamentos superficiais por 
penetração e microrrevestimentos de forma automatizada, equipamentos de compacta-
ção com eficiência aumentada e equipamentos que permitem o controle e o acompanha-
mento da evolução do grau de compactação de camadas durante a sua execução, e não 
apenas uma verificação posterior através de extração de corpos-de-prova.

O uso correto e o conseqüente bom desempenho destes equipamentos só é alcançado 
a partir do domínio pleno de seu funcionamento pelos operadores e de uma preocupação 
constante com manutenção e calibração de suas várias partes ou sistemas.
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